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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 192/2010
RELATÓRIO

De autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, o projeto institui o Código Ambiental do Município, previsto  no inciso VIII do artigo 4º do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina. 

Segundo a justificativa, o projeto foi aprovado em conferência das leis complementares do Plano Diretor do Município, realizada nos dias 17 e 18 de abril de 2010.

A proposta contém diversos assuntos, tais como, participação popular na proteção e conservação do meio ambiente, divulgação de atos praticados pelo Poder Público, zoneamento ambiental, fauna e flora,  normas ambientais referentes aos recursos hídricos, definição de infrações administrativas, etc.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 192/2010

O projeto sob análise é extremamente extenso e contém várias alterações que demandam um atento trabalho de leitura. De todo modo, ele cumpre uma previsão contida no Plano Diretor Participativo do Município (Lei 10.637/2008).

1. Em primeiro, é preciso observar a necessidade de se sistematizar a legislação municipal de modo a evitar que um mesmo assunto seja tratado indistintamente por mais de um diploma legal. Para que se possa exigir do cidadão o cumprimento de determinada obrigação, é fundamental que se lhe  propicie saber precisamente todos os aspectos do comando legal, o que é impossível quando o mesmo tema é pulverizado em variadas leis, exigindo-se do intérprete um profundo trabalho de consulta. 

Não basta que os técnicos do Executivo e do Legislativo tenham condições de decifrar o conteúdo integral de cada uma das obrigações do ordenamento municipal, mas que o principal destinatário, que  é o cidadão, tenha condições de localizá-las e identificá-las por inteiro. É inconcebível que o cidadão tenha de saber que existe mais de uma lei concomitantemente regendo o assunto que está a consultar.

Nesse ponto, a Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998 (que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis), que vincula o processo legislativo federal, estadual e municipal, é clara ao vedar que um mesmo assunto seja disciplinado por por mais de uma lei, exceto quando a subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa (inciso IV, art. 7º).

Fazemos as considerações acima porquanto determinadas disposições do projeto em análise constituem reprodução integral de outros diplomas legais preexistentes e que continuarão em vigor, além de repetir disposições de outros projetos de lei que se encontram em tramitação na Casa. Com isso, se aprovado o projeto, teremos que determinados assuntos por ele tratados serão também regidos por outras leis, o que, nada obstante a justificativa, irá gerar confusão tanto aos administrados como aos próprios executores da Lei. Imagine-se o que essa profusão de leis sobre os mesmos temas tratados no projeto poderá ocasionar quando de eventual alteração de uma de suas disposições, ocasião em que o elaborador da lei deverá obrigatoriamente saber da existência de todos os outros demais diplomas, sob pena de não se permitir ao cidadão saber qual a norma em vigor, instaurando-se o caos legislativo.

Assim, com base no disposto na LC 95/98 e acreditando que tanto o Legislativo como o Executivo devem primar pela aprimoração legislativa, sugerimos a supressão dos arts. 113 a 117 do projeto e a sua subseqüente renumeração, já que apenas reproduzem o que está contido na Lei Municipal 10.966, de 26/07/2010 (Lei Cidade Limpa).
2. Embora a Constituição Federal não enuncie explicitamente a competência do Município para legislar sobre meio ambiente,  essa competência legislativa é reflexo da autonomia municipal em legislar sobre assunto de interesse local.

Nossa Lei Orgânica ocupou-se do ambiente no Capítulo VI, dedicando-lhe os artigos 179 a 186, cujas disposições, que versam sobre atribuições de natureza legislativa e administrativa, devem ser observadas na elaboração do Código Ambiental.  Além do mais, as diretrizes traçadas no Plano Diretor (Lei 10.637/2008) e na Lei 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) servem como um norte ao elaborador.

Trata-se de um projeto extenso e que traz várias inovações, cominando novas obrigações ao administrado, o que exige uma detida análise por parte dos membros da Casa. De todo modo, merecem destaque os seguintes pontos do projeto:

a) consagra a participação da coletividade  na proteção ambiental, assegurando-lhe o direito de obter resposta do Poder Público sobre denúncias recebidas a respeito de atividades poluidoras ou degradadoras;

b) exige o prévio licenciamento para a realização de ações ou atividades suscetíveis de alterar a qualidade do ambiente; 

c) atribui ao empreendedor os custos necessários à recuperação e à manutenção dos padrões de qualidade ambiental; 

d) define a estrutura do Sistema Municipal do Ambiente, atribuindo-se à SEMA – Secretaria Municipal do Ambiente – a qualidade de órgão gestor da política municipal do ambiente, e ao CONSEMMA a condição de órgão consultivo e deliberativo;

e) define os instrumentos da política ambiental municipal;

f)  define infrações administrativas e respectivas penalidades, inclusive estabelecendo o processo administrativo;

Embora se afirme na justificativa que o IPPUL, por meio de equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através de realização de oficinais, reuniões e conferências, é fundamental que no âmbito desta Casa o assunto seja também devidamente debatido,  a fim de que os membros do Legislativo se convençam de que as alterações propostas realmente estão em sintonia com os anseios e necessidades da coletividade. 

3. Apesar de não evidenciarmos inconstitucionalidade na proposta, além de correções de ordem técnico-redacional, sugerimos as seguintes alterações:

a) o art. 50 assegura a entrada de agentes credenciados pela SEMA e demais fiscais do Município, a qualquer dia ou hora, bem como a sua permanência, pelo tempo que se tornar necessário, em estabelecimentos públicos ou privados do Município. Na forma como está redigido, o artigo colide com o art. 5º, XI, da Constituição Federal, que afirma ser a casa (inserida, em sentido amplo, no conceito de estabelecimento privado) asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. Assim, sugerimos seja incluído nesse dispositivo a frase “observado o disposto no artigo 5º, XI, da Constituição Federal”;

b) o artigo 92 estabelece que todas as construções acima de 200 m² e bem como atividades que utilizem 30 m³ de água por mês deverão implantar sistema de aproveitamento de água de chuva e reuso da água. A nosso ver, seria mais razoável que essa exigência tivesse efeitos prospectivos para o caso das construções, até porque o tamanho de uma edificação não é por si só parâmetro de alto consumo de água. Assim, sugerimos a seguinte redação: “Para o licenciamento de construções acima de 200 m² (duzentos metros quadrados) e para o exercício de  atividades que utilizem acima de 30 m³ (trinta metros cúbicos) de água por mês, será exigido a implantação de sistema de aproveitamento de água de chuva e reuso de água, conforme regulamentação específica”;

c) o artigo 154 proíbe dar alimentos às aves livres na área urbana do Município.  Não nos parece plausível editar uma lei proibindo o cidadão de alimentar toda e qualquer ave livre, mas sim restringir a proibição de alimentar unicamente as espécies que efetivamente sejam consideradas, por órgão de caráter técnico, nocivas à saúde, conforme relação a ser expedida mediante ato administrativo do Executivo; 

4. Pelo exposto, analisada a proposta sob o aspecto formal, emitimos parecer favorável, desde que promovidas as alterações sugeridas.

Londrina,  9 de setembro de 2010.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.
COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI 192/2010

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, razão pela qual emite parecer FAVORÁVEL à proposta, na forma do substitutivo elaborado, cujas alterações são de cunho técnico-redacional e de aspectos de juridicidade. 

Por fim, em atenção à solicitação feita pelo Sinduscom, somos favoráveis também a que eventuais emendas apresentadas ao projeto sejam encaminhadas para apreciação ao Conselho Municipal da Cidade.

SALA DAS SESSÕES, 9 de setembro de 2010.

       ROBERTO FU                          TITO VALLE       
    ROBERTO KANASHIRO

     PRESIDENTE/RELATOR      VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO 
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